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APRESENTAÇÃO

 

As questões referentes à saúde mental ocupam atualmente, e desde a década passada, um dos maiores problemas de saúde pública em todo o mundo, seja devido aos
transtornos mentais mais incapacitantes ou mesmo aos sintomas mais comuns observados na população em geral. Portanto, falar sobre saúde mental é mais do que necessário. As discussões
sobre os processos de proteção às sintomatologias características do campo psíquico devem pactuar estudantes, professores e pesquisadores em prol de se cultuar uma sociedade com maior saúde
e qualidade de vida. É neste cenário, que a atividade física surge como questão central e necessária para que menos adoecimento possa existir em nossa sociedade. Para além do contexto
do adoecimento, é importante destacar que a saúde mental no Brasil surge em superação à Psiquiatria, por ser um campo de garantia de direitos e produção de qualidade de vida
territorial-comunitária e nas práticas interdisciplinares e intersetoriais. Os benefícios de ordem física da prática regular de atividade física são bastante conhecidos, mas
aqueles de ordem psíquica e que possam proteger nossa saúde mental ainda são bem escassos ou pouco discutidos no cenário acadêmico. Dessa forma, apresentamos neste livro capítulos que
irão contextualizar muitos exemplos dessa relação entre saúde mental e atividade física, trazendo apontamentos teóricos e resultados de pesquisas primárias, para permitir que
você leitor se debruce neste universo ainda em construção. 

Esta obra está dividida em sete capítulos, que apresentam a relação entre saúde mental e atividade física a partir de distintos pontos de vista e em contextos
específicos. O capítulo 1, Práticas de promoção da saúde mental e atividade física na atenção primária no Brasil apresenta possibilidades de práticas de promoção da saúde – que também possuam enfoque na saúde mental na Atenção Primária
à Saúde (APS) no Brasil – a partir de diferentes políticas públicas, serviços, dispositivos e programas. O capítulo 2, Fatores sociodemográficos associados aos problemas de saúde mental e níveis de atividade física de adolescentes: um estudo preliminar analisa fatores sociodemográficos associados aos problemas de saúde mental e níveis de atividade física de adolescentes de uma cidade do interior do Nordeste do Brasil.
O capítulo 3, Qualidade de vida, indicadores sociodemográficos e níveis de atividade física de dependentes químicos do interior da Bahia, investiga a influência dos indicadores sociodemográficos sobre a qualidade de vida e níveis de atividade física em dependentes químicos em centros de reabilitação
de substâncias psicotrópicas do interior da Bahia. O capítulo 4, Efeito do exercício físico em crianças com transtorno do espectro do autismo: comportamentos
estereotipados e tempo de engajamento em tarefa acadêmica, identifica os efeitos de um programa de exercício físico nos comportamentos estereotipados e no tempo de engajamento em atividades
acadêmicas de crianças com TEA inseridas no contexto da educação infantil inclusiva. O capítulo 5, O papel da atividade física na aptidão física e qualidade de vida de crianças/jovens com síndrome de Rett: Uma revisão narrativa da literatura, apresenta uma síntese da literatura sobre os efeitos de intervenções baseadas em práticas com abordagens físicas, atividades físicas ou recursos físicos,
na aptidão física e qualidade de vida de crianças/jovens com síndrome de Rett. O capítulo 6,  Transtorno de deficit de atenção com hiperatividade: Correlação do nível de atividade física e o desenvolvimento motor, verifica o nível de
atividade física, bem como, o desempenho motor de crianças com o transtorno de deficit de atenção e hiperatividade. Além de verificar se há correlação entre o nível
de atividade física e o desempenho motor dos participantes. Por fim, o capítulo 7, Saúde mental e o transtorno do desenvolvimento da coordenação, descreve como sintomas de ansiedade e depressão estão presentes em crianças com transtorno do desenvolvimento da coordenação (TDC) e como essas manifestações
divergem nas diferentes faixas etárias, norteando pais, professores, familiares e profissionais quanto às dificuldades desses indivíduos. 

 

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO



A promoção da saúde pode ser compreendida, principalmente, como as ações específicas, comumente desenvolvidas a nível comunitário,
para que determinada comunidade adquira a capacidade de conhecimento sobre saúde (BRASIL, 2018). Essas ações deverão envolver basicamente estratégias em saúde capazes de melhorar o
autocuidado de determinada população, fazendo com que os usuários desses serviços sejam capazes de adotar hábitos saudáveis, melhorando a saúde e qualidade de vida (OLIVEIRA;
PEREIRA, 2013). 

A prática regular de atividade física é um dos elementos essenciais a saúde e qualidade de vida e pode ser amplamente desenvolvida em ações de promoção
da saúde. Por sua vez, a inatividade física é considerada a quarta maior causa de mortalidade no mundo (WHO, 2008) e em conjunto com os comportamentos sedentários adotados pela população
ao longo dos anos tem causado inúmeras implicações em nível de saúde pública (DING et al., 2016). 

As recomendações atuais para prática de atividade física envolvem um mínimo de 150 minutos semanais gastos com atividades diversas, variando de moderada a intensa,
ou ainda o mínimo de 75 minutos semanais com atividades físicas intensas (WHO, 2010). A prática regular de atividade física minimiza as chances de sobrepeso, obesidade, hipertensão arterial
e diabetes (THYFAULT et al., 2015) e também pode ajudar no controle dos níveis de estresse e ansiedade. 

Com a realização adequada e regular de atividades físicas, o organismo é capaz de aumentar a produção de substâncias neuroendócrinas,
como endorfinas, que ajudam no posterior relaxamento e bem-estar geral. Pessoas que possuem sofrimento e/ou alterações psíquicas, como transtorno de ansiedade ou depressão, ou ainda aquelas que
apresentam sintomas depressivos e ansiosos ou níveis elevados de estresse poderão se beneficiar dos efeitos da prática regular de atividade física para favorecer  melhor qualidade de vida. 

Ações de promoção da saúde que envolvam a prática regular de atividade física ou o seu incentivo poderão atuar no controle de doenças crônicas,
beneficiar a saúde física e mental e proporcionar maior qualidade de vida em diversos contextos comunitários. Estimativas apontam que os gastos com serviços de saúde devido à inatividade
física alcançaram a marca de 53,8 bilhões de dólares em todo o mundo, sendo que 31.2 bilhões desse montante foi correspondente aos gastos no setor público (DING et al., 2016). Portanto, faz-se necessário atuar com ações de promoção de saúde que possam inserir a atividade física na rotina das pessoas
de distintos contextos comunitários, incluindo políticas e programas voltados à saúde mental. Considerando o cenário brasileiro, distintas ações vêm sendo implementadas
nos últimos anos, mas ainda há poucas sistematizações do conhecimento referentes às políticas públicas, ações específicas de promoção da saúde
e dos resultados produzidos em investigações científicas sobre esses cenários e contextos.

Dessa forma, diante da relevância, amplitude e desafios expostos, este capítulo tem como objetivo apresentar possibilidades de práticas de promoção
da saúde – que também possuam enfoque na saúde mental na Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil – a partir de diferentes políticas públicas,
serviços, dispositivos e programas. 

Inicialmente é descrita uma breve revisão sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), a APS, os Núcleos Ampliados de Saúde da Família e
Atenção Básica (NASF-AB), o Programa Academia da Saúde (PAS) e o Programa Saúde na Escola (PSE). Além disso, apresenta-se a proposta de agendas internacionais de incentivo a promoção
da saúde juntamente com a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e a Política Nacional de Saúde Mental, como eixos de articulação intersetorial e transversal
para a promoção da saúde.

Por último, são referidas práticas de promoção da saúde que também impactam a saúde mental a partir de experiências
e relatos de pesquisas produzidas na APS brasileira, especificamente, nos serviços e programas: NASF-AB, PAS e PSE. Ao final do capítulo, explana-se sobre a necessidade de fortalecimento de estratégias,
programas, ações, políticas e práticas de promoção da saúde no âmbito da APS e no SUS.



DESENVOLVIMENTO





O SUS, a APS e os diferentes serviços, programas e políticas que fomentam a Promoção da Saúde Mental



Em 1988, após 21 anos de repressão em virtude do regime militar ditatorial, o Brasil instituiu a sua Constituição Cidadã, um marco político e social - fundamental
para a criação do estado democrático de direito. Nessa conjuntura de redemocratização do país foi construído o Sistema Único de Saúde (SUS) pela Lei nº 8.080
de 1990, baseado nos princípios da saúde como um direito do cidadão e um dever do Estado (BRASIL, 1990; PAIM, 2013; PAIM et al., 2011). 

O SUS tem o objetivo de prover uma atenção abrangente e universal, preventiva, curativa e de promoção da saúde. Mesmo que o sistema enfrente vários desafios
para sua implantação efetiva, o SUS aumentou o acesso ao cuidado em saúde para a maioria da população brasileira (PAIM et al., 2011).

A Rede de Atenção à Saúde no SUS é descentralizada, organizada e oferta serviços por meio de três níveis de atenção: Atenção
Primária à Saúde (APS), Atenção Secundária e Especializada e Atenção Terciária e Hospitalar.

No Brasil, a APS é regulamentada pela Portaria nº 2.436 que a define, como um conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem promoção,
prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde (BRASIL, 2017). Além
disso, a APS também tem o objetivo de implementar ações intersetoriais de promoção de saúde e prevenção de doenças (PAIM et al., 2011).

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi um marco e é a principal estratégia de APS no Brasil. A ESF ampliou a cobertura populacional em todo
o território nacional (ABRASCO, 2018). No entanto, a ESF não implementou uma oferta de serviços a todos, devido, dentre outros tensionamentos, a sua composição de equipe mínima, constituída
por médico/a, enfermeiro/a, técnico/auxiliar de enfermagem e agentes comunitários de saúde que realizam ações focalizadas (CONILL, 2008).

Nesse sentido, para apoiar a ESF e buscar uma ampliação da APS e fortalecer o cuidado, a prevenção e promoção da saúde, vários serviços,
estratégias e programas foram desenvolvidos nos últimos anos, tais como: Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB); Programa Academia da Saúde
(PAS) e o Programa Saúde na Escola (PSE), dentre outros.



Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB)



Uma das medidas adotadas para ampliação da APS foi a criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) pela Portaria
Nº 154 (BRASIL, 2008), atualmente - denominado de Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB). Esse dispositivo tem como uma de suas principais finalidades
ampliar o escopo das ações ofertadas pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) a partir de equipes multiprofissionais e de ações intersetoriais (BRASIL, 2008).

As equipes do NASF-AB podem ser compostas por diferentes profissionais de saúde. A atuação do NASF-AB é direcionada, principalmente, a partir de nove
áreas estratégicas, são elas: saúde da criança/do adolescente e do jovem; saúde mental; reabilitação/saúde integral da pessoa idosa; alimentação
e nutrição; serviço social; saúde da mulher; assistência farmacêutica; atividade física/ práticas corporais; práticas integrativas e complementares (BRASIL, 2009).

Especificamente, a saúde mental na APS é indicada do ponto de vista estratégico para que aconteçam práticas de prevenção e cuidado dos sofrimentos psíquicos.
Assim como a promoção da saúde e reabilitação psicossocial, a partir deste nível de atenção, que tem como potencial a proximidade da vida cotidiana, do contexto familiar,
de acompanhamento do cuidado e acionar os outros serviços da rede. De modo, que deve haver a priorização das ações de saúde mental na APS, visto as altas prevalências de transtornos
mentais reportadas e o baixo número de pessoas recebendo tratamento (BRASIL, 2009).

Vários são os princípios e as diretrizes que devem orientar e qualificar as ações a serem desenvolvidas no processo de trabalho do NASF-AB, tais como: integralidade,
território, educação popular em saúde, interdisciplinaridade, participação social, intersetorialidade, educação permanente em saúde, humanização
e promoção da saúde (BRASIL, 2009).

No caso específico da promoção da saúde, o NASF-AB deve buscar desenvolver práticas que preservem e aumentem o potencial individual, familiar e
social de eleger estilos de vida mais saudáveis. Principalmente, porque a adoção de um estilo de vida saudável tem sido substancialmente referida como elemento essencial para melhores condições
de saúde e qualidade de vida de distintas populações (NURSES’ HEALTH STUDY; BASSUK; MANSON, 2008). Estilo de vida pode ser compreendido como sendo os padrões e hábitos adquiridos e adotados pelas pessoas e sociedades na realização de suas atividades, no
uso do tempo e nas orientações que são seguidas (KITAMURA, 2009).  Um estilo de vida saudável envolve distintos e diversos fatores, como por exemplo, a prática regular de atividade física,
alimentação saudável, não fumar, ter um sono de qualidade e regular os níveis de estresse (RIPPE, 2018). Por sua vez, as práticas de promoção da saúde no NASF-AB
devem ocorrer tanto no cuidado individual, quanto na realização e/ou condução de grupos participativos sobre as suas necessidades específicas ou da comunidade (BRASIL, 2009).



Programa Academia da Saúde



O Programa Academia da Saúde (PAS) foi criado em 2011 e redefinido pela Portaria nº 2.681 de 2013. No âmbito da APS este programa busca fortalecer e contribuir para a promoção
da saúde e produção do cuidado e de modos de vida saudáveis da população a partir da implantação de polos em espaços públicos, com infraestrutura e profissionais
qualificados (BRASIL, 2013a).

As atividades desenvolvidas pelo PAS seguem oito eixos: I. práticas corporais e atividades físicas; II. produção do cuidado e de modos de vida saudáveis;
III. promoção da alimentação saudável; IV. práticas integrativas e complementares; V. práticas artísticas e culturais; VI. educação em saúde; VII.
planejamento e gestão; e, VIII. mobilização da comunidade (BRASIL, 2013a).

A oferta de atividades no PAS é realizada para pessoas nos diferentes ciclos de vida – crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos – independentemente
de sua condição de saúde, fortalecendo e qualificando as ações de promoção da saúde no território, visando impactos de longo prazo (SÁ et al., 2016).



Programa Saúde na Escola



O Decreto nº 6.286 de 2007 instituiu o Programa Saúde na Escola (PSE) no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, com a finalidade
de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção
à saúde (BRASIL, 2007).

As atividades do PSE ocorrem nos territórios definidos segundo a área da Estratégia Saúde da Família, sendo as ações realizadas em diferentes equipamentos
comunitários, tais como: escolas, Unidades Básicas de Saúde (UBS), centros de convivência e esportivos, praças, entre outros.

A escola é um relevante espaço cada vez mais envolto nos interesses das políticas públicas intersetoriais aptos à promoção de saúde. Dessa forma,
o PSE configura dispositivo essencial para contribuir na redução de prevalência de agravos infanto-juvenis e aumentar os índices populacionais abordados e envolvidos em estratégias formadoras
de hábitos e posturas saudáveis (VIEIRA; BELISÁRIO, 2018).

A APS a partir da articulação entre a ESF e os dispositivos do NASF-AB, PAS e PSE também objetiva à promoção da saúde – o que inclui qualidade
de vida, bem-estar social e a saúde física e mental. Nesse sentido, para alcançar a promoção da saúde e especificamente a promoção da saúde mental na APS em serviços
territoriais e comunitários é fundamental qualificar ações em consonância com os princípios e valores da Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) e
da Política Nacional de Saúde Mental.



Agendas internacionais e a Política Nacional de Promoção da Saúde 



A Conferência Internacional de Saúde em Ottawa (Canadá) em 1986 foi um importante marco da promoção da saúde ao adotá-la globalmente
como estratégia voltada para estruturar a tomada de decisão para a gestão das políticas públicas e na construção de conscientização da comunidade para melhoria
de sua qualidade de vida, estilo de vida e saúde (OTTAWA, 1986). 

A promoção da saúde requer, para sua efetividade, práticas intersetoriais e coordenadas entre a gestão dos serviços públicos de diferentes
setores (saúde, educação, cultura, economia, entre outros), organizações governamentais do terceiro setor, o industrial e os veículos de imprensa e a mídia. Além disso,
as ações, programas e projetos de promoção da saúde devem ser baseados nas características territoriais e comunitárias de cada país, levando em consideração
as singularidades, condições e diferenças culturais, sociais, sanitárias, econômicas e educacionais (OTTAWA, 1986).

No contemporâneo, a Organização das Nações Unidas (ONU) desenvolveu a Agenda 2030 para desenvolvimento sustentável em contexto global por meio de 17 objetivos
e 169 metas. Dentre esses objetivos, o terceiro é: - Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades, sendo uma de suas metas: reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar (ONU,
2015).

No Brasil, o SUS e a APS são relevantes articuladores de fomento à promoção da saúde, o que foi ratificado com a publicação de uma
estratégia transversal por meio da Portaria nº 687 de 2006 - A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). Essa política tem o objetivo, a partir da intersetorialidade, de
promover qualidade de vida, equidade, melhoria das condições de saúde e dos modos de viver, ampliando a potencialidade da saúde individual e coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos à
saúde decorrentes de diferentes determinantes sociais da saúde (BRASIL, 2006).

A PNPS estimula a realização de práticas de cuidado humanizadas, pautadas nas necessidades locais e na integralidade do cuidado. A PNPS – propõe a incorporação
das intervenções de promoção da saúde no modelo de atenção à saúde, especialmente no cotidiano dos serviços de APS, por meio de ações intersetoriais
(BRASIL, 2006).



A Política Nacional de Saúde Mental



Até meados dos anos 1970, o modelo assistencial em saúde mental era principalmente realizado em serviços asilares e manicomiais, o que conduzia a cronificação, medicalização
da vida, isolamento e preconceito da população com sofrimento psíquico (SOUZA, 2015). Na década de 1980, houve intenso processo de participação política de usuários,
familiares e trabalhadores da saúde com a finalidade de transformar a realidade dos hospitais psiquiátricos e manicômios onde moravam mais de 100 mil pessoas com sofrimento psíquico (BRASIL, 2013b).

Em razão dessa conjuntura, diferentes críticas foram sendo elaboradas pelo Movimento Social da Luta Antimanicomial (Reforma Psiquiátrica), estimulando a assistência ambulatorial
e em serviços territoriais e comunitários (BRASIL, 2013b). Experiências com esse perfil eram previamente realizadas na Itália, o que serviu de inspiração para iniciativas na reforma
da assistência em saúde mental no Brasil (SOUZA, 2015).

Desde então, há um conflito entre a perspectiva asilar, de segregação social e medicamentosa, e a perspectiva que busca o fechamento dos manicômios e a estruturação
de uma rede substitutiva de Atenção Psicossocial que busca promover ações de saúde mental prioritariamente fora do hospital psiquiátrico, com base territorial e em diferentes níveis
de atenção: primária, ambulatorial, centros de Atenção Psicossocial (CAPS), centros de convivência e leitos de saúde mental em hospitais gerais (SOUZA, 2015), uma perspectiva
que busca exercício da cidadania, e não somente o controle de sintomas (BRASIL, 2013b).

Essa perspectiva de Atenção Psicossocial compõe os princípios da reforma psiquiátrica brasileira e foi instituída pela Lei nº 10.216 de 2001 (BRASIL, 2001).
Esta lei reforçou o direito à saúde mental e redirecionou o modelo assistencial, assim como o desenvolvimento de uma política de cuidado baseada em ações de promoção
da saúde, com a participação da família e da sociedade, sendo realizada em diferentes serviços de saúde mental do SUS (BRASIL, 2001). 

As práticas de atenção psicossocial são guiadas pela noção de responsabilização, de vínculo, de comprometimento com o cuidado em saúde
mental, que busca por meio das práticas interprofissionais a pactuação intersetorial, a integralidade do cuidado, a equidade e universalidade da atenção, promovendo o cuidado inclusivo, acolhedor,
sem excluir socialmente as pessoas com sofrimento psíquico (SOUZA, 2015).

Nessa conjuntura, outras perspectivas e políticas marcam a mudança de paradigma e perspectivas no cuidado em saúde mental, como a instituição da Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS) pela Portaria nº 3.088 de 2011. A partir do final da década de 2000, outra importante iniciativa – a Saúde Mental Global (Global Mental Health – GMH) que possui o foco da
saúde global para os transtornos mentais a partir da identificação das seguintes problemáticas: a carga e o impacto sanitário dos transtornos mentais; as necessidades de cuidados não
atendidas nos países pobres e em desenvolvimento; a grave escassez e dificuldade na distribuição de insumos e recursos; as barreiras para ampliação dos serviços de saúde mental;
aumentar os investimentos em pesquisas que identifiquem e respondam às novas problemáticas em saúde mental (WENCESLAU; ORTEGA, 2015).

A Lei da Reforma Psiquiátrica, a RAPS e Saúde Mental Global defendem a integração entre saúde mental e APS, de modo, que esta integração se apresente
como tendência podendo cumprir um papel estratégico na redução do estigma e na ampliação do acesso a abordagens territoriais e comunitárias (WENCESLAU; ORTEGA, 2015).

Nesse sentido, a integração entre saúde mental e APS pode instrumentalizar o atendimento aos problemas mais frequentes de saúde mental, a identificação precoce
de transtornos mentais, o manejo de usuários estáveis, a referência para outros níveis da rede, a atenção às necessidades de saúde mental de pessoas com problemas de saúde
física e, por fim, a prevenção e promoção da saúde mental (WENCESLAU; ORTEGA, 2015). Dessa forma, o/a trabalhador/a da APS estará disponível colocar disponível
como ouvinte e cuidador, no momento que estiver diante de um usuário com algum tipo de sofrimento psíquico (BRASIL, 2013b), além de fomentar ações de promoção de saúde
mental a partir do contexto territorial e comunitário.



A Intersetorialidade como estratégia transversal, de articulação e comunicação para a promoção da saúde mental na APS



As práticas de promoção da saúde mental na APS devem ser estruturadas do ponto de vista territorial, em rede e da intersetorialidade para a oferta do cuidado integral em
saúde. A intersetorialidade para a promoção da saúde ainda é incipiente e pouco evidente. Além disso, a introdução da saúde mental na APS é um desafio apresentado
desde os anos 1970 e 1980, durante as discussões das Reformas Sanitárias e Psiquiátrica no Brasil (ROCHA et al., 2018).

Mesmo diante deste desafio, Rocha et al. (2018) identificaram alguns aspectos relevantes para a implementação de cuidados em saúde mental
na APS:  ofertar práticas em saúde mental pelas equipes interdisciplinares; estruturar a estratificação do risco para gestão de casos na rede; acompanhar os casos mais graves; realizar práticas
grupais e as ações preventivas e de promoção da saúde mental.

Quanto à intersetorialidade, esta é uma estratégia inovadora ainda em construção e que necessita da criação de espaços comunicativos
que possibilitem a resolução de problemas complexos a partir da articulação de saberes, setores e seguimentos sociais para ser alcançada, como também do planejamento participativo
das ações que demandam contribuições de outras entidades (SILVA; RODRIGUES, 2010).  Sendo a intersetorialidade crucial para fomentar a promoção da saúde e a APS o nível
de atenção à saúde privilegiado para o desenvolvimento desta estratégia, ambas devem estar em proximidade estratégica com o contexto social da população (TAVARES; ROCHA;
MAGALHAES, 2018).
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